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Cláusula 8.ª
Combate às manifestações de violência associadas ao desporto,

à dopagem, à corrupção, ao racismo, à xenofobia e a todas
as formas de discriminação, entre as quais as baseadas no sexo
O não cumprimento pelo 2.º outorgante do princípio da igualdade de 

oportunidades e da igualdade de tratamento entre homens e mulheres, 
das determinações da Autoridade Antidopagem de Portugal (ADoP) e 
do Conselho Nacional do Desporto, e de um modo geral, da legislação 
relativa ao combate às manifestações de violência associadas ao desporto, 
à dopagem, à corrupção, ao racismo, à xenofobia e a todas as formas de 
discriminação, entre as quais as baseadas no sexo, implica a suspensão e, 
se necessário, o cancelamento das comparticipações financeiras concedidas 
pelo 1.º outorgante.

Cláusula 9.ª
Formação de treinadores

O não cumprimento pelo 2.º outorgante do regime de acesso e exercício 
da atividade de treinador de desporto estabelecido pela Lei n.º 40/2012 
de 28 de agosto, implica a suspensão e, se necessário, o cancelamento 
das comparticipações financeiras concedidas pelo 1.º outorgante.

Cláusula 10.ª
Tutela inspetiva do Estado

1 — Compete ao 1.º outorgante fiscalizar a execução do contrato-
-programa, podendo realizar, para o efeito, inspeções, inquéritos e sin-
dicâncias, ou determinar a realização de uma auditoria por entidade 
externa.

2 — As ações inspetivas designadas no número anterior podem ser 
tornadas extensíveis à execução dos contratos -programa celebrados pelo 
2.º outorgante nos termos do artigo 7.º do Decreto -Lei n.º 273/2009, 
de 1 de outubro, designadamente através da realização de inspeções, 
inquéritos, sindicâncias ou auditoria por uma entidade externa, devendo 
aqueles contratos -programa conter cláusula expressa nesse sentido.

Cláusula 11.ª
Revisão do contrato

O presente contrato -programa pode ser modificado ou revisto por livre 
acordo das partes e em conformidade com o estabelecido no artigo 21.º 
do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro.

Cláusula 12.ª
Vigência do contrato e produção de efeitos

Salvaguardando o disposto na cláusula 3.ª a produção de efeitos do 
presente contrato, que entra em vigor na data da sua publicação no Diário 
da República, retroagem à data de início da execução do programa e 
termina em 31 de dezembro de 2017.

Cláusula 13.ª
Disposições finais

1 — Nos termos do n.º 1 do artigo 27.º do Decreto -Lei n.º 273/2009, 
de 1 de outubro, este contrato -programa é publicado na 2.ª série do 
Diário da República.

2 — Os litígios emergentes da execução do presente contrato -programa 
são submetidos a arbitragem nos termos da lei.

3 — Da decisão cabe recurso, nos termos da lei.
Assinado em Lisboa, em 9 de novembro de 2017, em dois exemplares 

de igual valor.
9 de novembro de 2017. — O Presidente do Conselho Diretivo do 

Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P., Augusto Fontes 
Baganha. — O Presidente da Federação Portuguesa de Ciclismo, Del-
mino Albano Magalhães Pereira.

ANEXO I

(ao contrato -programa de desenvolvimento desportivo 
n.º CP/377/DFQ/2017)

Ações e cursos a desenvolver no âmbito do programa
de formação de recursos humanos

Ações de formação/Cursos
1 — Curso de Treinador Grau I (N.º 5/I/2016) — Estágio Prático
2 — Curso de Treinador Grau I (N.º 6/I/2016) — Estágio Prático

3 — Curso de Treinador Grau I (N.º 7/I/2016) — Estágio Prático
4 — Curso de Treinador Grau I (N.º 8/I/2016) — Estágio Prático
5 — Curso de Treinador Grau I (N.º 9/I/2016) — Estágio Prático
6 — Curso de Treinador Grau II (N.º 1/II/2013) — Estágio Prático
7 — Curso de Treinador Grau II (N.º 2/II/2015) — Estágio Prático
8 — Curso de Treinador Grau II (N.º 3/II/2015) — Estágio Prático
9 — Curso de Treinador Grau III (N.º 1/III/2014) — Estágio Prático
10 — Curso de Treinador Grau I (N.º 10/I/2017)
11 — Curso de Treinador Grau I (N.º 11/I/2017)
12 — Curso de Treinador Grau II (N.º 4/II/2017)
13 — Formação Contínua de Treinadores — Escolas de Ciclismo — 

O caminho para o futuro
14 — Formação Contínua de Treinadores — Escolas de Ciclismo — 

O caminho para o futuro
15 — Formação Contínua de Treinadores — Escolas de Ciclismo — 

O caminho para o futuro
16 — Formação Contínua de Treinadores — Escolas de Ciclismo — 

O caminho para o futuro
17 — Formação Contínua de Treinadores — Jornadas Escolas de 

Ciclismo “Caminhos para o Futuro”
18 — Formação Contínua de Treinadores — Escolas de Ciclismo — 

O caminho para o futuro
19 — Formação Contínua de Treinadores — 1.ºs Socorros e Protocolo 

de Segurança no Ciclismo
20 — Formação Contínua de Treinadores — Programação técnica 

e táctica
21 — Formação Contínua de Treinadores — Programação técnica 

e táctica
22 — Formação Contínua de Treinadores — Escolas de Ciclismo — 

O caminho para o futuro
23 — Formação Contínua de Treinadores — 1.ºs Socorros e Protocolo 

de Segurança no Ciclismo
24 — Formação Contínua de Treinadores — Escolas de Ciclismo — 

O caminho para o futuro
25 — Formação Contínua de Treinadores — 1.ºs Socorros e Protocolo 

de Segurança no Ciclismo
26 — Formação Contínua de Treinadores — Escolas de Ciclismo — 

O caminho para o futuro
27 — Formação Contínua de Treinadores — 1.ºs Socorros e Protocolo 

de Segurança no Ciclismo
28 — Atualização de Comissários
29 — Curso de Comissário Regional — Zona B
30 — Curso de Comissário Regional — Açores
31 — Curso de Comissário Nacional
32 — Curso Serviços de Apoio em Eventos de Ciclismo
33 — Curso Técnico do Sistema Informático e Classificações FPC
34 — Curso BTT no Desporto Escolar

ANEXO II

(ao contrato -programa de desenvolvimento desportivo 
n.º CP/377/DFQ/2017)

Programa de Formação de Recursos Humanos
310911967 

 Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P., 
e Federação Portuguesa de Motonáutica

Contrato n.º 884/2017

Contrato -Programa de Desenvolvimento Desportivo
N.º CP/408/DFQ/2017

Formação de Recursos Humanos
Entre:

1 — O Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P., pessoa 
coletiva de direito público, com sede na Rua Rodrigo da Fonseca, n.º 55, 
1250 -190 Lisboa, NIPC 510 089 224, aqui representado por Augusto 
Fontes Baganha, na qualidade de Presidente do Conselho Diretivo, 
adiante designado como 1.º outorgante; e

2 — A Federação Portuguesa de Motonáutica, pessoa coletiva de 
direito privado, titular do estatuto de utilidade pública desportiva, 
concedido através de Despacho n.º 45/94, de 30 de agosto, publi-
cado na 2.ª série do Diário da República n.º 209, de 9 de setembro, 
com sede na Avenida D. Henrique, Muralha Nova, 1900 -264 Lisboa, 
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NIPC 501132546, aqui representada por António Alves Tunes, na qua-
lidade de Presidente, adiante designada por 2.º outorgante.

Nos termos dos artigos 7.º, 46.º e 47.º da Lei n.º 5/2007, de 16 de 
janeiro — Lei de Bases da Atividade Física e do Desporto — e do 
Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro — Regime Jurídico dos 
Contratos -Programa de Desenvolvimento Desportivo — em conjugação 
com o disposto nos artigos 4.º e 20.º do Decreto -Lei n.º 98/2011, de 
21 de setembro, é celebrado um contrato -programa de desenvolvimento 
desportivo que se rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.ª
Objeto do contrato -programa

1 — Constitui objeto do presente contrato a concessão de uma com-
participação financeira, a qual se destina à execução do Programa de 
Formação de Recursos Humanos, cujas ações se encontram discrimi-
nadas no Anexo I ao presente contrato e dele fazendo parte integrante, 
que o 2.º outorgante apresentou ao 1.º outorgante e se propõe levar a 
efeito no decurso do corrente ano.

2 — O programa objeto de comparticipação financeira ao abrigo do 
presente contrato -programa, constitui um Anexo deste contrato -programa, 
publicado e publicitado nos termos do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 
1 de outubro.

3 — O programa de formação referido no número anterior não con-
templa a formação de praticantes desportivos.

Cláusula 2.ª
Ações de formação a comparticipar

São comparticipadas financeiramente as ações relacionadas com a 
formação de recursos humanos, designadamente:

a) Formação Inicial de Treinadores;
b) Atualização para Treinadores;
c) Formação Inicial de Árbitros/Juízes;
d) Atualização para Árbitros /Juízes;
e) Ações de Formação para Dirigentes;
f) Ações de Formação de Formadores;
g) Outras ações de Formação de Agentes Desportivos.

Cláusula 3.ª
Período de execução do programa

O prazo de execução do programa objeto de comparticipação finan-
ceira ao abrigo do presente contrato -programa tem início a 1 de janeiro 
e termina em 31 de dezembro de 2017.

Cláusula 4.ª
Comparticipação financeira

1 — A comparticipação financeira a prestar pelo 1.º outorgante ao 
2.º outorgante, para apoio exclusivo à execução do programa referido 
na cláusula 1.ª é de 3.000,00€ (Três mil euros).

2 — Qualquer alteração à realização das ações de formação indicadas 
no Anexo I ao presente contrato, deve ser solicitada ao 1.º outorgante, 
com base numa proposta fundamentada do 2.º outorgante a apresentar 
até 60 dias (sessenta) antes do termo da execução do programa de For-
mação de Recursos Humanos, nos termos da cláusula 10.ª do presente 
contrato.

Cláusula 5.ª
Disponibilização da comparticipação financeira

A comparticipação referida no n.º 1 da cláusula 4.ª é disponibilizada 
mensalmente, com o valor de 2.000,00 € no mês de agosto e de 250,00 
€ nos meses de setembro a dezembro.

Cláusula 6.ª
Obrigações da Federação

São obrigações da Federação:
a) Executar o Programa de Formação de Recursos Humanos, apresen-

tado ao 1.º outorgante, em anexo e que faz parte integrante do presente 
contrato, de forma a atingir os objetivos expressos naquele programa;

b) Prestar todas as informações bem como apresentar comprovativos 
da efetiva realização da despesa acerca da execução deste contrato-
-programa, sempre que solicitados pelo 1.º outorgante;

c) Apresentar relatórios individuais de cada ação de formação, até 
um mês após a sua realização, de acordo com o modelo próprio de 

relatório definido pelo 1.º outorgante, para efeitos de validação técnico-
-financeira;

d) Facultar, sempre que solicitado, ao 1.º outorgante ou a entidade 
credenciada a indicar por aquele, na sua sede social, o mapa de Execução 
Orçamental a 31 de dezembro 2017, o Balancete Analítico a 31 de dezem-
bro 2017 antes do apuramento de resultados do Programa de Formação 
de Recursos Humanos e, para efeitos de validação técnico -financeira, os 
documentos de despesa, legal e fiscalmente aceites, que demonstrem os 
pagamentos efetuados no âmbito da execução do Programa de Formação 
de Recursos Humanos;

e) De acordo com o estabelecido no artigo 6.º do Decreto -Lei 
n.º 273/2009, de 1 de outubro, criar um centro de resultados próprio e 
exclusivo para execução do programa de desenvolvimento desportivo 
objeto do presente contrato, não podendo nele imputar outros custos 
e proveitos que não sejam os da execução deste programa, de modo a 
permitir o acompanhamento da aplicação das verbas confiadas exclu-
sivamente para este fim;

f) Publicitar, em todos os meios de promoção e divulgação das ações 
de formação, bem como nos manuais de formação e documentação 
técnica em forma de publicação, o logótipo do 1.º outorgante conforme 
regras previstas no livro de normas gráficas;

g) Consolidar nas contas do respetivo exercício todas as que decorrem 
da execução do Programa de Formação de Recursos Humanos objeto 
deste contrato;

h) Celebrar, nos termos do artigo 7.º do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 
1 de outubro, e publicitar integralmente na respetiva página da Internet 
os contratos -programa referentes a apoios e comparticipações finan-
ceiras atribuídas aos clubes, associações regionais ou distritais ou ligas 
profissionais, nela filiados.

Cláusula 7.ª
Incumprimento das obrigações do 2.º outorgante

1 — Sem prejuízo do disposto na cláusula 8.ª, há lugar à suspensão 
das comparticipações financeiras por parte do 1.º outorgante quando a 
2.º outorgante não cumpra:

a) As obrigações referidas na cláusula 6.ª do presente contrato-
-programa;

b) As obrigações contratuais constantes noutros contratos -programa 
celebrados com o 1.º outorgante;

c) Qualquer obrigação decorrente das normas legais em vigor.

2 — O incumprimento culposo do disposto nas alíneas a), b), c), d), 
e), f), g), h) e/ou i) da cláusula 6.ª, concede ao 1.º outorgante o direito 
de resolução do presente contrato e de reaver todas as quantias pagas 
quando se verifique a impossibilidade de realização dos fins essenciais 
do Programa de Formação de Recursos Humanos.

3 — O 2.º outorgante obriga -se a restituir ao 1.º outorgante as com-
participações financeiras concedidas que não tenham sido aplicadas na 
execução do competente Programa de Atividades anexo ao presente 
contrato -programa.

Cláusula 8.ª
Combate às manifestações de violência associadas ao desporto,

à dopagem, à corrupção, ao racismo, à xenofobia e a todas
as formas de discriminação, entre as quais as baseadas no sexo
O não cumprimento pelo 2.º outorgante do princípio da igualdade de 

oportunidades e da igualdade de tratamento entre homens e mulheres, 
das determinações da Autoridade Antidopagem de Portugal (ADoP) e 
do Conselho Nacional do Desporto, e de um modo geral, da legislação 
relativa ao combate às manifestações de violência associadas ao desporto, 
à dopagem, à corrupção, ao racismo, à xenofobia e a todas as formas 
de discriminação, entre as quais as baseadas no sexo, implica a suspen-
são e, se necessário, o cancelamento das comparticipações financeiras 
concedidas pelo 1.º outorgante.

Cláusula 9.ª
Formação de treinadores

O não cumprimento pelo 2.º outorgante do regime de acesso e exercício 
da atividade de treinador de desporto estabelecido pela Lei n.º 40/2012 
de 28 de agosto, implica a suspensão e, se necessário, o cancelamento 
das comparticipações financeiras concedidas pelo 1.º outorgante.

Cláusula 10.ª
Tutela inspetiva do Estado

1 — Compete ao 1.º outorgante fiscalizar a execução do contrato-
-programa, podendo realizar, para o efeito, inspeções, inquéritos e sin-
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dicâncias, ou determinar a realização de uma auditoria por entidade 
externa.

2 — As ações inspetivas designadas no número anterior podem ser 
tornadas extensíveis à execução dos contratos -programa celebrados pelo 
2.º outorgante nos termos do artigo 7.º do Decreto -Lei n.º 273/2009, 
de 1 de outubro, designadamente através da realização de inspeções, 
inquéritos, sindicâncias ou auditoria por uma entidade externa, devendo 
aqueles contratos -programa conter cláusula expressa nesse sentido.

Cláusula 11.ª
Revisão do contrato

O presente contrato -programa pode ser modificado ou revisto por livre 
acordo das partes e em conformidade com o estabelecido no artigo 21.º 
do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro.

Cláusula 12.ª
Vigência do contrato e produção de efeitos

Salvaguardando o disposto na cláusula 3.ª a produção de efeitos do 
presente contrato, que entra em vigor na data da sua publicação no Diário 
da República, retroagem à data de início da execução do programa e 
termina em 31 de dezembro de 2017.

Cláusula 13.ª
Disposições finais

1 — Nos termos do n.º 1 do artigo 27.º do Decreto -Lei n.º 273/2009, 
de 1 de outubro, este contrato -programa é publicado na 2.ª série do 
Diário da República.

2 — Os litígios emergentes da execução do presente contrato -programa 
são submetidos a arbitragem nos termos da lei.

3 — Da decisão cabe recurso, nos termos da lei.
Assinado em Lisboa, em 09 de novembro de 2017, em dois exem-

plares de igual valor.
9 de novembro de 2017. — O Presidente do Conselho Diretivo do 

Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P., Augusto Fontes 
Baganha. — O Presidente da Federação Portuguesa de Motonáutica, 
António Alves Tunes.

ANEXO I

(ao contrato -programa de desenvolvimento desportivo 
n.º CP/408/DFQ/2017)

Ações e cursos a desenvolver no âmbito do programa 
de formação de recursos humanos

Ações de formação/Cursos
1 — Ação de formação 1
2 — Ação de formação 2
3 — Ação de formação 3
4 — Ação de formação 4

ANEXO II

(ao contrato -programa de desenvolvimento desportivo 
n.º CP/408/DFQ/2017)

Programa de Formação de Recursos Humanos
310912006 

 TRABALHO, SOLIDARIEDADE 
E SEGURANÇA SOCIAL

Instituto da Segurança Social, I. P.

Centro Nacional de Pensões

Despacho n.º 10284/2017
1 — Nos termos do disposto nos artigos 44.º e 46.º do Código do 

Procedimento Administrativo e no uso dos poderes que me foram subde-
legados por Despacho n.º 9771/2017, de 06/10/2016, do Senhor Diretor 
da Unidade de Apoio à Direção, subdelego no Chefe de Equipa, Manuel 

Santos Araújo, Chefe da Equipa de Expediente, os poderes necessários 
para a prática dos seguintes atos:

1.1 — Assinar a correspondência relativa a assuntos de natureza 
corrente, necessária ao normal funcionamento dos serviços, com ex-
ceção da que for dirigida ao Presidente da República, à Assembleia da 
República, ao Governo e aos titulares de órgãos de soberania, à Prove-
doria da Justiça e a outras entidades de idêntica ou superior posição na 
hierarquia do Estado;

1.2 — Em procedimentos relativos ao pessoal sob a respetiva de-
pendência direta:

1.3 — Nas minhas faltas ou impedimentos, aprovar os planos de férias 
e autorizar as respetivas alterações;

1.4 — Autorizar férias antes da aprovação do Plano Anual de Férias, 
o respetivo gozo e bem assim o seu gozo interpolado, nos termos do 
regime jurídico aplicável;

1.5 — Despachar os pedidos de justificação de faltas;
1.6 — Despachar os processos relacionados com a dispensa para 

consultas médicas e ou exames complementares de diagnóstico;
2 — O presente despacho é de aplicação imediata, considerando -se 

expressamente ratificados todos os atos praticados até à presente data 
que se insiram no âmbito dos poderes ora subdelegados, ao abrigo do 
artigo 164.º do Código do Procedimento Administrativo.

7 de outubro de 2016. — A Diretora do Núcleo de Apoio à Gestão, 
Sónia Clarisse Ribeiro Madeira Gonçalves.

310910379 

 SAÚDE

Gabinete do Secretário de Estado 
Adjunto e da Saúde

Despacho n.º 10285/2017
A Doença dos Legionários é uma pneumonia atípica grave, causada 

por bactérias do género Legionella. O agente da infeção pode encontrar-
-se na água quente sanitária, nos sistemas de ar condicionado (torres 
de arrefecimento, condensadores de evaporação e humidificadores), 
nos aparelhos de aerossóis, nas piscinas, nos jacuzzis e nas fontes de-
corativas, bem como nos ambientes aquáticos naturais (como lagos e 
rios) e também pode colonizar os sistemas de abastecimento de água 
das redes prediais.

A infeção transmite -se por via aérea (respiratória), através da inala-
ção de gotículas de água (aerossóis) ou mais raramente por aspiração 
pulmonar de água contaminada com a bactéria.

A doença atinge preferencialmente adultos com mais de 50 anos de 
idade e ocorre mais frequentemente associada a indivíduos com hábitos 
tabágicos e com doença crónica associada (diabetes mellitus, doença 
pulmonar crónica, doença renal, doença neoplásica, imunossupressão).

As unidades de saúde têm equipamentos que podem originar o de-
senvolvimento de Legionella e, potencialmente, emitir aerossóis con-
taminados. Tendo em conta o número elevado de utentes/doentes que 
recorrem às unidades de saúde, bem como o seu estado imunitário, a pro-
babilidade de exposição e de infeção está aumentada nestas instituições.

Para minimizar a propagação de Legionella Pneumophila e o risco 
associado de Doença dos Legionários devem ser adotadas medidas de 
monitorização, vigilância, avaliação do risco e de prevenção e controlo 
(físico, químico e microbiológico), para promover a adequada manu-
tenção de todos os sistemas de água e de ar das unidades de saúde.

Por esta razão, estão os órgãos gestores destas unidades obrigados a 
cumprir um rigoroso programa de prevenção e controlo ambiental da 
bactéria Legionella, tal como previsto na Norma n.º 24/2017, de 15 de 
novembro, da Direção -Geral da Saúde e do Instituto Nacional de Saúde 
Doutor Ricardo Jorge (INSA).

O Ministério da Saúde, na sequência das ações que têm vindo a ser 
implementadas para combater o recente surto da Doença dos Legionários 
identificado no Hospital de São Francisco Xavier, entendeu reforçar as 
práticas já existentes de prevenção e controlo do risco de ocorrência 
de novos surtos.

Atento ao exposto, decidiu o Ministério da Saúde desenvolver, 
através do INSA em articulação com as Autoridades de Saúde de 
Nível Nacional, Regional e Local, bem como com os órgãos gestores 
das unidades de saúde, um Programa de Intervenção Operacional de 
Prevenção Ambiental de Legionella, garantindo a vigilância da qua-
lidade do sistema de distribuição de água e dispositivos de refrigera-
ção, dirigido a todas as unidades prestadoras de cuidados do Serviço 
Nacional de Saúde.


